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CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS
MANDADO DE SEGURANÇA
Número Processo: 0802315-22.2017.8.10.0000
 
IMPETRANTE: RICARDO JORGE MURAD 
ADVOGADOS: SAMIRA TERESA DUAILIBE MURAD e MARCOS ALESSANDRO COUTINHO PASSOS LOBO
IMPETRADO: ATO DO JUÍZO DE DIREITO DA SÉTIMA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SÃO LUÍS
RELATOR: DESEMBARGADOR ANTONIO FERNANDO BAYMA ARAUJO
 
                              Vistos etc.
 
                        Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado por Ricardo Jorge Murad, contra ato supostamente violador a direito líquido e certo praticado pelo Juiz de Direito Titular da Sétima Vara Criminal da Comarca desta Capital, Dr. Fernando Luiz Mendes Cruz, que nos autos, em que denunciado o aqui impetrante pelas supostas práticas dos crimes dos arts. 89, 90, 96 e 97 da lei 8.666/93 e art. 288 do Código Penal, a saber, Processo nº. 2729-84.2016.8.10.0001 (3416-2016), anulada toda a instrução já realizada pelo juiz substituto, Dr. Clésio Coelho Cunha sob o argumento de que este teria tumultuado o processo e criado embaraços a ampla defesa e o contraditório, incorrendo, inclusive, em error in procedendo.
 
                        Com efeito, aduz o impetrante, pela autoridade apontada coatora, designada de ofício nova audiência de instrução para reinstruir o feito, além de arrolar 03 (três) testemunhas para inquirição judicial.
 
                        Nesse contexto, sustenta a ocorrência de afronta a direito líquido e certo do impetrante na obtenção de prestação jurisdicional dentro de um mínimo de legalidade e juridicidade, eis que, já submetido a todo o procedimento de instrução processual, em que, denunciado, intimado, apresentado defesa inicial, participado de audiência com de mais 15 (quinze) horas de duração, além de já ofertadas alegações finais de acusação e defesa, não havendo, à sua ótica, portanto, razão para se desconsiderar os atos praticados, em observância e manutenção da segurança jurídica, revestindo-se o ato impetrado de teratologia e nulidade absoluta.
 
                        A esses argumentos, é que requer, em sede liminar, a suspensão dos efeitos da decisão proferida pelo impetrado e por consequência sobrestar o processo e a audiência de instrução designada para o dia 21 de julho próximo, até o julgamento final da se nos posta impetração.
 
                        Pleiteia ainda, que seja advertida a autoridade apontada coatora de que o não cumprimento imediato da medida urgente caracteriza flagrante delito de desobediência e/ou prevaricação, pugnando no mérito pela confirmação da liminar vindicada com a procedência da presente mandamental, com a concessão de efeito suspensivo ao Recurso em Sentido Estrito interposto pelo impetrante, assim como os efeitos dele decorrentes sobre o ato do impetrado. 
 
                        Outrossim, requer a notificação do impetrado para prestar informações, bem como a citação do Estado do Maranhão na qualidade de litisconsorte necessário, para compor o polo passivo da lide, acaso assim entenda e por fim a oitiva do representante ministerial.
 
                        Eis, pois, o breve relato. 
 
                        Decido.
 
                        Ao que visto, trata-se de Mandado de Segurança Criminal, com pedido liminar, impetrado por Ricardo Jorge Murad , em face de decisão judicial de ofício proferida pelo Juízo de Direito Titular da 7.ª Vara Criminal desta Capital, nos autos da Ação Penal n.º 42.272/2017, tornando sem eficácia e validade audiência de instrução e julgamento realizada pelo Juiz Substituto na Ação Penal Originária n.º 2729-84.2016.8.10.0001 (3416/2016), com consequente designação de audiência UNA para as 09:00h do dia 21 de julho de 2017.
 
                        Nesse contexto, a se nos trazer a presente ação mandamental como ponto principal e caracterizador do alegado direito líquido e certo tido por violado, o fato de que, pelo Juiz Titular da 7.ª Vara Criminal desta Capital, ao desfazer de ofício audiência de instrução e julgamento realizado por Juiz substituto, ao mero aduzir de que inobservadas regras procedimentais, malferido o ordenamento jurídico, em específico, o sistema acusatório, a segurança jurídica, o devido processo legal, o juízo natural e consequente identidade física do juiz.
 
                         In casu, a substancialidade da alegada violação a direito líquido e certo toma assento na narrativa dos fatos em corroboração a farta documentação produzida, a ponto de se nos autorizar seu enfrentamento nesta sede preliminar de rito especial, sobretudo pela visível possibilidade de prejuízo à defesa e a todo o trâmite processual acaso assim não procedido.
 
                        Ademais, de se justificar a tomada mandamental em detrimento de decisão judicial, porquanto não só teratológica, mas sobretudo desprovida de ataque por recurso de efeito suspensivo, fato esse constatado pela provocação recursal tomada de adoção pelo impetrante ao interpor Recurso em Sentido Estrito, conforme demonstrado no produzido acervo.
 
                        Vencidas tais considerações acerca do conhecimento da se nos posta mandamental, passo ao enfrentamento da matéria cautelar deduzida.
 
                        Antes que tudo o constatar de que presentes os autorizativos requisitos ao deferimento do pleito liminar, como que o fumus boni iuris e periculum in mora.
 
                        O primeiro (fumus boni iuris), consubstanciado no fato de que inconcebível o admitir do desfazimento de ato procedimental já realizado em decorrência de decisão judicial proferida por juiz de igual hierarquia sem a imprescindível provocação das partes, tampouco do duplo grau de jurisdição ou do juízo reconsiderador nos casos em que permitido ao juízo monocrático assim proceder (embargos de declaração, erro material e etc.).
 
                        Em verdade, a se admitir viabilidade ao magistrado de primeiro grau reformar ou cassar por conta própria e ao seu bel prazer toda e qualquer decisão judicial proferida por juízo de mesma hierarquia, de nenhuma dúvida a se permitir com isso, desordem e constante violação a segurança jurídica dos atos processuais e desrespeito a inalterabilidade das decisões judiciais acobertadas pela coisa julgada. 
 
                        Não bastante isso, a se nos dar conta de que revestido o atacado ato de caráter teratológico e tumultuário ao curso processual, eis que, determinada a reinstrução do feito, sem qualquer insurgimento das partes nesse sentido, por simples decisão monocrática e de ofício da autoridade impetrada, quando in casu, inocorrente previsão legal a se lhe autorizar, a revisão, reforma ou cassação de ato praticado por juiz de igual competência, razão porque, nula e de nenhuma validade a sua prolação.
 
                        Ademais, digno de ressalte a própria letra da lei em declinar de que nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para defesa, o que nos leva a conclusão de que, na ausência de insurgimento das partes quanto aos prejuízos decorrentes da designação da já concluída audiência de instrução por ordem do juiz substituto, não cabente ao magistrado titular substituir a vontade destas (detentoras exclusivas do legítimo direito de impugnação), e pior, fazer desta omissão, motivação para justificar sua atuação de ofício no desfazimento dos atos até então realizados.
 
                        Dessa forma, alternativa outra não se me resta senão, reconhecer como de fato se tem reconhecida nesta sede de perfunctória análise a manifesta violação ao alegado direito líquido e certo do impetrante, seja pela narrativa dos fatos de insurgimento da ação mandamental, seja pela aparente teratologia do atacado ato, seja enfim, pela manifesta desobediência ao ordenamento jurídico em afrontar a garantia da segurança jurídica dos atos processuais e a respeitabilidade da decisão judicial não impugnada pelas partes. 
 
                        Noutro ponto, igualmente configurado o periculum in mora na possibilidade de dano senão irreparável, pelo menos de difícil reparação ao impetrante e a própria instrução processual, na medida em que, acaso não deferida a vindicada liminar, submetida as partes a ato procedimental questionável em sua validade a ponto de futuramente se lhe destituir de eficácia, tendo em vista, designada nova audiência de instrução para as nove horas do dia 21 de julho próximo, em detrimento daquela já realizada, como já dito, sem impugnação das partes. 
                        A esses argumentos e em presentes os pressupostos se lhe inerentes, hei por bem, de conformidade com o disposto no inciso III, do art. 7º, da Lei nº 12.016/09, o pleito, deferir em caráter cautelar, com vistas SOBRESTAR O ANDAMENTO DO PROCESSO CRIMINAL N.º 2729-84.2016.8.10.0001 (3416/2016), COM A CONSEQUENTE SUSPENSÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO DESIGNADA PARA AS NOVE HORAS DO DIA 21 DE JULHO DE 2017, até julgamento final desta ação mandamental.
                        Desta decisão, dê-se imediata ciência ao Juiz de Direito Titular da Sétima Vara Criminal da Comarca desta Capital, para fins de ciência e cumprimento, servindo de logo a presente como ofício.
 
                        Outrossim, requisito as informações da autoridade impetrada, para que prestadas no prazo de 10 (dez) dias, enviando-se-lhes, para tanto, a segunda via da inicial e desta decisão (art. 7º, inciso I, da Lei n° 12.016/2009 e art. 339, inciso III, do RITJMA).
 
                        Intime-se, também, o Estado do Maranhão, na pessoa de seu representante legal, para, querendo, ingressar no feito, na qualidade de litisconsorte passivo necessário, remetendo-se-lhe cópia da inicial sem documentos (art. 7º, inciso II, da Lei n° 12.016/2009 e art. 339, inciso VI, do RITJMA).
                        Publique-se. Cumpra-se.
                        PALÁCIO DA JUSTIÇA CLÓVIS BEVILACQUA, em São Luís, capital do Estado do Maranhão, aos dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete.
 
 
Desembargador ANTONIO FERNANDO BAYMA ARAUJO
RELATOR
 

 

	[image: image1]
	Assinado eletronicamente por: ANTONIO FERNANDO BAYMA ARAUJO
https://pje2.tjma.jus.br/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 
ID do documento: 994521 
	
	17072011552699100000000981777 


Top of Form

Bottom of Form

Top of Form

Bottom of Form

